Experiéncia, pratica e vida no capitulo
“Da experiéncia” (lll, 13) dos Ensaios de

Montaigne

Plinio Junqueira Smith
Unifesp - CNPq

RESUMO

O artigo responde a duas perguntas: o que
Montaigne entende por experiéncia? Como
ele constréi sua ciéncia de si mesmo com
base na experiéncia? H4 diversos tipos de ex-
periéncia e é preciso compreender como
cada tipo permite a construcio de sua cién-
cia. Aprende-se da experiéncia coletiva da
préitica juridica pelo contraexemplo; da ex-
periéncia interna da alma pelo exemplo to-
mado a contrapelo; e, por fim, pelo exemplo
da experiéncia pura, aprendem-se as regras
para a satide corporal.
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ABSTRACT

The paper answers two questions: which is
Montaigne’s understanding of experience?
How he builds his science of oneself on ex-
perience? There are many kinds of experi-
ence and one must understand how this sci-
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Estrutura e significado geral do capitulo’

O capitulo dos Ensaios intitulado “Da experiéncia” ¢ tdo complexo quanto impor-
tante”. Vdrios estudos tentaram identificar o seu significado, mas, a meu ver, hd con-
trovérsias até mesmo sobre seu objetivo e vdrios aspectos das suas ideias centrais ainda
precisam ser esclarecidos. O que me proponho fazer aqui é dar uma interpretacao
muito geral desse capitulo, insistindo em dois pontos: 1) o que Montaigne entende
por experiéncia?; e 2) como ele constréi a sua ciéncia do eu sobre a experiéncia? Essas
duas questoes estao, evidentemente, ligadas, de modo que nio se pode responder
uma sem responder a outra a0 mesmo tempo. Espero, assim, lancar alguma luz sobre
a concepgao de Montaigne da filosofia como uma ciéncia de si mesmo, isto é, como
uma sabedoria pratica governada por algumas normas empiricas’.

Embora esse capitulo pareca ainda mais cadtico do que outros do livro, nao é
dificil detectar uma ordem precisa nele. A primeira parte é uma reflexao sobre a
relagio entre a experiéncia e as leis; trata em particular da arte juridica®. A segunda
parte trata da ciéncia de si mesmo.

A primeira parte é constituida por duas se¢oes. Em primeiro lugar, uma intro-
ducio, na qual Montaigne fala do desejo de saber, da importincia da verdade e dos
meios de acesso ao conhecimento, nomeadamente a razio e a experiéncia. Na se-
gunda se¢do, Montaigne discute a arte juridica. Poder-se-ia pensar que exemplos
estrangeiros podem ensinar-nos um bom sistema de leis, mas, segundo Montaigne,
se nao aprendermos com a experiéncia que nos ¢ mais familiar, esses exemplos serao
de pouca utilidade. O seu assunto aqui sao as leis francesas. Tanto devido 4 multi-

plicidade de leis como as suas inGimeras interpretagoes, a experiéncia juridica

' Eu gostaria de agradecer a André Scoralick, Luiz A. A. Eva, Mateus Tormin, Sérgio Cardoso, Sylvia Giocanti

e Thierry Gontier pelas suas leituras e comentdrios sobre uma versio anterior deste artigo, que me ajudaram
a corrigir, desenvolver e tornar mais precisas algumas ideias.

Cito a edicao de Pierre Villey. No caso do capitulo “Da experiéncia”, dou apenas o niimero da pdgina (primeiro,
na edigdo francesa; depois, na edigio brasileira); nos outros casos, indiquei também o livro e o capitulo. Em
geral, apoio-me na boa tradu¢io de Rosemary Costhek Abilio, mas, as vezes, introduzo alguma modificagio.

Nesse capitulo, Montaigne utiliza a “ciéncia” dez vezes. O termo pode significar conhecimento geral (p.
1075/437, 1077/ 441, 1097/, 1106/485) ou um campo especifico de conhecimento como o direito ou a medicina
(p. 1066/425, 1075/438, 1084/ 453, 1115/500). Mas duas vezes usa “ciéncia” num sentido mais particular: numa
ocasido fala da ciéncia de saber viver (p. 1110/492); na outra, fala de “minha ciéncia” (p. 1073/435). E a tinica
vez nesse capitulo que Montaigne se refere ao resultado do estudo de si mesmo como uma ciéncia. Essa ciéncia
montaigniana do saber viver (ou do viver bem) nio ¢, evidentemente, uma ciéncia (¢pistere) no sentido
aristotélico.

Montaigne usa a palavra “arte” (e as suas variagoes) muitas vezes. Em geral, a arte opde-se 4 natureza como
um artificio ao natural. A arte ¢ o que intervém na natureza, como o trabalho sobre metais (p. 1067/425). Fala
também da arte de interpretar um sonho (p. 1098/474). Mas na maioria das vezes refere-se as artes como a
medicina (p. 1079/444, 1080/445, 1087/457, 1088/459, 1095/469, 1102/480) € ao direito (p. 1066-1067/423-
424). A ciéncia de si mesmo, na medida em que propoe uma vida bastante natural de acordo com a natureza,
opde-se & arte médica; mas, como conhecimento pratico e empirico regulamentado, talvez rena aquilo a que
os antigos chamavam de zechne (esse é um assunto que nao quero decidir aqui).
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francesa estd longe de ser um exemplo de arte. Se aprendermos alguma licio com
ela, é por contraexemplo.

A segunda parte, que ocupa o resto do capitulo, dd continuidade a esse movi-
mento do estrangeiro para o intimo. Sobre a experiéncia intima da sua prépria vida
e por meio do estudo de si mesmo, Montaigne constrdi aquilo a que chama a sua
ciéncia. Trés segoes podem ser identificadas nessa tltima parte. O préprio Mon-
taigne indica as duas primeiras se¢oes dessa ciéncia de si mesmo: “é a minha meta-
fisica, é a minha fisica” (p. 1072/434)°. Aqui, a “metafisica” preocupa-se com a satide
interna, ou seja, a alma e as suas faculdades — compreensao, memoria, imaginacao
— enquanto a segunda se¢io se preocupa com a saude corporal. A terceira segdo trata
da unido da alma e do corpo numa ciéncia unificada de si mesmo.

A segao sobre “fisica” é bastante longa, sendo possivel identificar subsecoes. Apds
uma introdugao, Montaigne divide essa se¢do em “alguns artigos” (p. 1080/445), ou
seja, regras para orientar a vida no que diz respeito a saide do corpo. Em cada caso,
ele esclarece o artigo e nos dd exemplos antes de passar ao artigo seguinte. Hd trés
artigos para a satde corporal: viver igualmente na sadde e na doenga; nao perder a
paciéncia, porque as doengas tém o seu préprio ritmo; ser ativo e vigilante.

H4 uma secao final na terceira parte sobre a ciéncia de si mesmo. Essa tltima
secdo reune as duas segoes anteriores, numa concepgao unificada da sua ciéncia. O
tema principal é que a satde corporal e a satide da alma devem ser capazes de se unir
numa ciéncia de si mesmo que reconheca a nossa condi¢gao humana.

O esquema geral do capitulo é o seguinte:

Parte 1: A experiéncia familiar da pritica juridica
1. Experiéncia: o exemplo como caminho para a arte, nio a similitude (p.
1065/422-423)
2. A ciéncia juridica: a experiéncia familiar como contraexemplo (p. 1065-
1072/423-434)
a) A multiplicidade de leis (p. 1065-1067/423-426)
b) Interpretagoes sem fim (p. 1067-1070/426-430)
c) As leis éticas do dever particular (p. 1070-1072/430-434)
d) Conclusao (p. 1072/434)

> Note-se o significado irénico desses termos. A metafisica de Montaigne nao serd uma metafisica como dou-
trina da realidade independente ou a ciéncia do ser enquanto ser; como veremos, a metafisica de Montaigne
¢ uma moral; nem trata da alma em geral (um dos sentidos de “metafisica”), mas somente da sua prépria
alma. Do mesmo modo, a sua fisica nio é uma ciéncia do corpo em geral, mas apenas do préprio corpo (o
meu corpo), que resulta em regras para a sua conduta. Para deixar claro o significado particular de Montaigne,
vou manté-los entre aspas.
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Parte 2: A ciéncia de si mesmo: a experiéncia intima

3. Introdugio (p. 1072/434-435)
4. A “metafisica”: a experiéncia interna da alma e o exemplo a contrapelo (p.
1073-1078/435-444)

a) O conhecimento de si mesmo: erros e ignorancia (p. 1073-1076/435-439)
b) O conhecimento dos outros (p. 1076-1077/439-441)
¢) Uma consequéncia politica: Montaigne como conselheiro do rei (p. 1077-
1078/441-444)

5. A “fisica”: o corpo e a experiéncia pura como exemplo (p. 1079-1106/444-485)
a) Introducio (p. 1079-1080/444-445)
b) Artigo primeiro: a mesma forma de vida na satde e na doenga (p. 1080-
1088/445-458)
c) Artigo segundo: perdemo-nos na impaciéncia (p. 1088-1095/458-469)
d) Artigo terceiro: recomendagio de atividade e vigilancia (p. 1095-1106/469-
485)

6. A ciéncia do eu: o cultivo do corpo e da alma (p. 1106-1116/485-501)
a) A condi¢ao mista: a unio da alma e do corpo (p. 1106-1108/485-488)
b) A ciéncia de viver bem (p. 1108-1111/488-493);
¢) O uso do tempo: uma vida ordenada (p. 1111-1116/493-501).

Essa divisao e os principios por detrds dela permitem-nos comegar a responder
as nossas perguntas. A primeira é: o que Montaigne entende por experiéncia? Nao
hd apenas um tipo de experiéncia, mas vérios. Existe a experiéncia coletiva, tal como
a arte juridica, da qual Montaigne tem experiéncia pessoal ou profissional; e a expe-
riéncia intima, aquela que se tem na prépria vida. Com relacio a experiéncia cole-
tiva, Montaigne contrasta a estrangeira com a familiar. Depois, ele divide a experi-
éncia intima em dois tipos: a interna e a corpdrea; finalmente, estes dois tipos de
experiéncia sao articulados para compor uma experiéncia unificada da ciéncia de si
mesmo. E necessario, portanto, distinguir cada um desses tipos.

No que diz respeito a relagio entre a experiéncia e a ciéncia de si mesmo, nao é
impossivel, é na verdade até provivel, que essa relacao seja diferente de acordo com
cada tipo de experiéncia. Veremos que sao distintas entre si as formas pelas quais se
aprende com a experiéncia coletiva da prética juridica, com a experiéncia interna da
alma e com a experiéncia pura da satde corporal. No primeiro caso, aprende-se por
contraexemplo; no segundo caso, aprende-se pelo exemplo tomado a contrapelo; no

tltimo, pelo exemplo da experiéncia pura®. Todos esses métodos sio contrdrios ao

¢ Para uma ideia similar, ver Cardoso, 2010, p. 272-6.
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pensamento aristotélico sobre como construir uma arte com base na experiéncia.
Segundo a minha interpretagio, ¢ possivel extrair da experiéncia alguns artigos (ou
regras) que compdem nao s a ciéncia de si mesmo, mas também a arte politica e a
arte juridica, seja por exemplo ou contraexemplo.

Desenvolvamos esse ponto, examinando cada parte e se¢ao seguindo a ordem do

capitulo.

Duas imagens do conhecimento: o principio da diferenca e o exemplo

Montaigne comega com uma referéncia implicita a Arist6teles: “nao hd desejo mais
natural do que o desejo de conhecimento” (p. 1065/422). Para satisfazé-lo, todos os
meios s3o bons: “quando a razdo nos falta, empregamos a experiéncia” (p. 1065/422).
Montaigne propde, entio, o conhecimento empirico, se nao no lugar do conheci-
mento racional, pelo menos como um caminho possivel. H4 quem esteja inclinado
a pensar que Montaigne é um empirista. Mas as coisas nao sao tao simples assim.
Parece impossivel nao apenas construir um conhecimento racional, sendo a multi-
plicidade de razdes um obstdculo, mas também basear-se na experiéncia, uma vez
que ela nao tem menos formas do que a razo. Assim, o mesmo argumento que nos
mostra que a razio nao é o meio para a verdade e para o conhecimento também nos
mostra que um conhecimento empirico da verdade estaria igualmente fora do nosso
alcance. “A dissemelhanca ingere-se por si mesma em nossas obras; nenhuma arte
pode chegar a similitude” (p. 1065/423).

O leitor fica desconcertado com essa introdugao: se comega por nos dizer que a
experiéncia é um caminho que nos leva ao conhecimento e a verdade, Montaigne
diz-nos em seguida que esse caminho nao nos leva a lado nenhum. Esta conclusao
negativa foi notada por virios comentadores. Como diz Bernard Seve, “O capitulo
‘Sobre a experiéncia’ aparece, em muitos aspectos e paradoxalmente, como um ca-
pitulo sobre a impossibilidade de experiéncia” (Séve, 2007, p. 127). Jocelyn Benoist
partilha dessa andlise. Sua ideia central é que em Montaigne existe um “principio
de diversidade que foi afirmado no inicio e que foi denominado experiéncia” (Be-
noist, 2004, p. 219). Seve fala de uma “destruicio da experiéncia pela diferenca”
(Seve, 2007, p. 120) e de um “principio da diferenga” (Séve, 2007, p. 125). O prin-
cipio da diferenca destréi todo o conhecimento empirico construido sobre a seme-
lhanga e generaliza¢io, como mostra Sérgio Cardoso (2010, 270-272). Essa ideia j4
estava presente em Hugo Friedrich, quando escreveu que “julgar o homem ‘em de-
talhe e distintamente peca por pega’ é o principio orientador do seu método [de
Montaigne]” (Friedrich, 2010, p. 165).

Poder-se-ia pensar que Montaigne seria um cético, no sentido de que nenhum

conhecimento ¢ possivel. Mas Montaigne fala também de uma semelhanga entre as
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nossas experiéncias: “todas as coisas ligam-se por alguma semelhanga [...]; juntamos
por algum canto as comparagdes” (p. 1070/430). Seve notou essa mudanga, mas,
invertendo a ordem do texto, privilegia a passagem sobre a diferenca (Seve, 2007, p.
120-6), apesar de a passagem sobre a semelhanca vir depois. Richard Regosin, se-
guindo a ordem do texto, acredita que “o exemplo pode ser falho, mas ainda funci-
ona” (Regosin, 1983, p. 81). Em vez de um principio de diferenca, ele ressalta outro:
“se o principio do preceito do exemplo deve ser questionado pela critica da seme-
lhanca, nao pode ser anulado ao ponto de permitir a fragmentagao total” (ibid., p.
80). Esse outro principio abre a possibilidade de basear o conhecimento na experi-
éncia. Mas como isso é possivel? Como se pode conciliar o principio da diferenca
com o principio do preceito do exemplo, se é que podem ser conciliados? O que
precisamos compreender ¢ a aparente hesitacio de Montaigne entre a possibilidade
do conhecimento empirico e a sua impossibilidade.

Onde reside precisamente a dificuldade na construgao do conhecimento? Se se
pensasse na relacio da arte com a experiéncia como uma espécie de generalizacio da
semelhanga entre coisas ou eventos, entao o conhecimento seria impossivel: “a con-
sequéncia que queremos extrair da semelhanca dos eventos é pouco segura, por-
quanto eles sao sempre dissemelhantes: nao hd nessa imagem das coisas qualidade tao
universal quanto a diversidade e a variedade” (p. 1065/423; grifo nosso). Esse tipo de
empirismo que se baseia em semelhancas nao nos leva a lado nenhum, na medida
em que nenhuma generalizagao ¢ inteiramente segura. Dessa forma, Montaigne diz,
“nenhuma arte pode chegar a similitude” (p. 1065/423). De fato, ele insiste na di-
versidade e no cardcter problemdtico da experiéncia: “A semelhanca nao torna tao
igual quanto a diferenga torna diferente” (p. 1065/423). Se Montaigne aceita que
temos, ou podemos ter, conhecimento, é precisamente porque nao tem uma con-
cepeao aristotélica das coisas e propoe outra concepgao de experiéncia e de arte. Mas
qual? Que tipo de empirista ¢ Montaigne?

A citagao que Montaigne faz de Manilius atesta a especificidade do seu empirismo:
“foi por préticas (usus) variadas que a experiéncia produziu a arte, com o exemplo
mostrando o caminho” (p. 1065/423). Poder-se-ia pensar que essa citagao ainda ¢é aris-
totélica: a experiéncia mostra uma regularidade que se manifesta nas préticas (usus) e,
por esse meio, chegar-se-ia 4 arte. Mas deve-se ler essa citagao de outra maneira. A
ideia fundamental é que a arte é produzida pela experiéncia, e nao pela razao, e que o
exemplo (nao a regularidade) desempenha um papel fundamental’. Para produzir a

arte, precisamos observar as diferentes prdticas (usus), porque a experiéncia humana é

7 Para uma andlise geral da no¢ao de exemplo, ver Lyons (1989).
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a fonte da arte. Entre a diversidade de préticas que a experiéncia nos apresenta, deve-
mos escolher o exemplo para chegar ao conhecimento, um exemplo que nos permita
refletir sobre o assunto em questdo e chegar a um juizo maduro e sélido. “Nao basta
contar as experiéncias: é preciso sopesd-las e combind-las; ¢ preciso té-las digerido e
destilado, para extrair-lhes as razoes e conclusées que elas comportam” (I, 8, p.
931/218). Nao se trata de generalizar a partir de experiéncias particulares, notando as
semelhancas entre elas, mas, pelo contrério, de localizar na diversidade de experiéncias
o exemplo que nos mostra como construir a arte. O exemplo nao &, estritamente fa-
lando, um modelo, mas um caso notdvel que serve a reflexio.

Ha4 aqui, no entanto, uma dificuldade, na medida em que, para chegarmos a arte,
temos de identificar esse exemplo que nos deve mostrar o caminho para o conheci-
mento. Como podemos escolher a experiéncia correta para utilizd-la como material
de reflexdo a fim de chegar ao conhecimento? Qual experiéncia é um exemplo de
conhecimento? Embora Montaigne por vezes fale de exemplos como se fossem ape-
nas experiéncias, a nogao de “exemplo” parece aqui fundamental. Isto é o que temos

de examinar agora.

A pratica juridica francesa

O direito, ou prdtica juridica, poderia ser um “exemplo”, mostrando-nos o caminho
para o conhecimento. O “por isso” (p. 1065/423) com que Montaigne introduz o
desenvolvimento das leis indica uma espécie de inferéncia com base no que ele aca-
bou de dizer, ou antes, uma relagao dupla. Por um lado, parece que Montaigne
aborda a experiéncia juridica como se simplesmente aplicasse o principio da dife-
renga as leis: se pensarmos que as leis devem adaptar-se & multiplicidade de aconte-
cimentos, entdo nenhuma arte juridica seria possivel; por outro lado, se se pensar na
prética juridica como uma experiéncia coletiva, ¢ possivel propor uma certa concep-
¢ao de leis com base nessa experiéncia.

Segundo a primeira imagem da arte, Montaigne mostra-nos que existe sempre
uma disparidade entre as nossas a¢oes e as leis, mesmo que as multipliquemos para
cem mil: “esse nimero nio tem a menor propor¢io com a infinita diversidade dos
atos humanos” (p. 1066/424). Poder-se-ia pensar que se deve respeitar essa diversi-
dade e que a multiplicacao de leis é desejdvel, mas é impossivel cobrir essa multipli-
cidade com qualquer niimero de leis, porque o principio da diferenca destréi a arte
da lei: “a multiplicagao das nossas inven¢oes nao alcangard a variagao dos exemplos”
(p. 1066/424). A conclusao parece ser que nao aprendemos nada com a experiéncia,
porque essa multiplicidade sempre nos escapa.

O que se aplica a invencao de leis também se aplica a interpretagao das leis. Pelo

menos, ¢ isso que a experiéncia nos ensina: “nao sei o que dizer disso, mas sente-se
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por experiéncia que tantas interpretagdes dissipam a verdade e a destroem” (p.
1067/426). Nao hd muita diferenga entre multiplicar as leis e multiplicar as interpre-
tagoes das leis. Se a relagdo entre a lei e o caso for mediada por “alguma interpretacao
torcida, forgada e indireta” (p. 1070/430), entao pode-se adaptar, ou ajustar, as leis a
qualquer a¢ao humana. A conclusao é que jd nio sabemos o que ¢ justo ou injusto, e
que isso depende de uma discussao intermindvel sobre como interpretar as leis.

Essa confusio juridica leva a interpretagoes que sao nio somente intteis, mas
também prejudiciais, porque obscurecem a compreensao do que é correto. A prépria
aplicagao das leis leva-nos ao engano. “Considerai a forma dessa justica que nos rege:
¢ um verdadeiro testemunho da fraqueza humana, tantas contradigées e erros hd”
(p. 1070/430). Montaigne conta a histéria dos camponeses que nao ajudaram uma
pessoa mortalmente ferida porque tinham medo de ser condenados pela lei: a pena
capital e a crueldade da justica penal sao “mais criminosas do que o crime” (p.
1071/432); nessa situagao, uma pessoa nao sabe o que fazer.

A diversidade das leis e o conflito das interpretagdes parecem impedir a constru-
¢ao de qualquer lei sobre a experiéncia. A experiéncia apenas nos mostraria uma
diversidade de sistemas de direito que conduziria a uma espécie de relativismo juri-
dico. Tal é, por exemplo, a interpretacio de Benoist (2004). Embora esse ceticismo
juridico inclua uma critica as leis existentes, a experiéncia nao nos sugeriria qualquer
revisao de leis. Em principio, nenhuma delas provém da experiéncia (concebida
como a totalidade dos fatos), e é como se Montaigne tivesse antecipado o dictum
humeano, segundo o qual do “ser” nao se pode inferir o “dever”.

Recordemos que existe, contudo, outra concep¢io do conhecimento e que Mon-
taigne fala da experiéncia como um caminho para esse conhecimento. Ele nao pensa
que a experiéncia poderia, mesmo idealmente, justificar as leis, porque na realidade
nada as justifica: “as leis conservam seu prestigio, nio por serem justas, mas porque
s20 leis. Esse é o fundamento mistico de sua autoridade; nio tém outro” (p. 1072/433-
434). Nao se trata de encontrar uma base para elas (Deus, justica, etc.), mas de pensar
no melhor sistema de leis. Nesse sentido, podemos aprender com a experiéncia. A
multiplicagao das leis é md, porque “subdividindo essas sutilezas, eles [os doutos] en-
sinam aos homens a aumentarem suas ddvidas; levam-nos a ampliar e diversificar as
dificuldades, alongam-nas, dispersam-nas” (p. 1067/426). A experiéncia dos vicios das
leis francesas fala por si: aprendemos com elas o que nao devemos fazer. As leis fran-
cesas tém tantas falhas que nao é necessdrio compard-las com as leis estrangeiras para
ver isso. A experiéncia nao exige um aumento gradual da complexidade das leis, em
nome do respeito pela diversidade e da mudanga perpétua das nossas agoes. A experi-
éncia mostra-nos, por meio do contraexemplo da prdtica juridica em Franca, que nao

se deve inventar mais leis, mas, pelo contrdrio, deve-se limitd-las a um pequeno
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namero: “as [leis] mais desejdveis sao as mais raras, mais simples e mais gerais; e ainda
assim creio que seria melhor elas absolutamente nao existirem do que existirem em
tal nimero como as temos” (p. 1066/424). Montaigne pensa, portanto, que o melhor
sistema de leis ¢ um sistema simples e geral, que inclui 0 menor nimero possivel delas.
Uma arte juridica deveria conduzir a tal sistema.

As melhores leis sao naturais, diz-nos Montaigne, sao aquelas que a natureza nos
deu. A ciéncia de si mesmo comega por reconhecer a obediéncia & “lei geral do
mundo” (p. 1073/435). Essa lei, instituida pela “bondade e capacidade do gover-
nante” (p. 1073/435), a saber, Deus, ou talvez a Fortuna, é geral e nao muda. Mas os
fil6sofos falsificam as regras da natureza através de suas interpretagoes. Por exemplo,
existe uma prudéncia natural que é melhor para orientar as nossas vidas do que a
prudéncia inventada pelos filésofos. Esta prudéncia natural consiste em “aplicar-se
ingénua e ordeiramente” (p. 1073/435). Montaigne recomenda que se siga a natu-
reza: “entregar-se o mais simplesmente possivel & natureza é entregar-se a ela o mais
sabiamente” (p. 1073/435).

Infelizmente, também devemos ter leis humanas e inventi-las. O exemplo mais
préximo conhecido de uma sociedade governada por um pequeno nimero de leis,
segundo Montaigne, ¢ a sociedade dos Canibais. Apés uma descri¢ao dessa socie-
dade, ele diz que “toda a sua ciéncia ética contém apenas estes dois artigos, coragem
em guerra e afei¢do por suas mulheres” (I, 31, p. 208/311). Os Canibais conseguiram
viver com apenas dois artigos de ciéncia ética. A melhor ciéncia ética conhecida nao
vem da razio, nem mesmo de Platdo e Licurgo: “eles nao conseguiram imaginar
uma ingenuidade tdo pura e simples, como a vemos pela experiéncia; nem conse-
guiram acreditar que a nossa sociedade pudesse manter-se com tao pouco artificio e
soldadura humana” (I, 31, p. 206/309). “Puro”, aqui, significa viver tanto quanto
possivel de acordo com as leis da natureza, com pouca interferéncia da arte humana.
Os Canibais oferecem-nos a experiéncia mais pura possivel de uma sociedade hu-
mana®. Ainda assim, é preciso reconhecer, as leis dos canibais sao inferiores as da
natureza: “a natureza sempre as faz mais bem feitas do que sao as que fazemos para
nds” (p. 1066/424; cf. 111, 1, p. 796/14).

Voltemos ao nosso capitulo. Montaigne nio vé na prética juridica francesa ne-
nhum exemplo que nos mostre o caminho para a ciéncia. O fato é que aprendemos

algo com a experiéncia que temos de nés préprios:

Portanto, qualquer que seja o fruto que podemos ter da experiéncia, a que
tivermos dos exemplos estrangeiros dificilmente servird para ensinar-nos

# Nao pretendo, obviamente, dizer que os canibais sejam um modelo ideal de sociedade. Eles também sio
cruéis A sua maneira e tém sua prépria barbérie. Sobre isso, ver Giocanti (2013) e Smith (2007, p. 24-29).
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muito se nao fizermos bom proveito da experiéncia que temos de nés mesmos,
que nos é mais familiar, e por certo suficiente para instruir-nos sobre o que
precisamos (p. 1072/434).

Jan Miernowski entendeu mal esta passagem. Segundo ele, “se esse exemplo fa-
miliar ao leitor e ao autor nao serve para as suas instru¢des comuns, quao inuteis
seriam os exemplos de outras épocas e de outras jurisdigoes” (Miernowski, 2016, p.
369). Mas esse texto significa exatamente o contrdrio: se pudéssemos nos beneficiar
da nossa experiéncia familiar, poderfamos também nos beneficiar de exemplos es-
trangeiros; ora, nés nos beneficiamos da experiéncia familiar por contraexemplo;
portanto, podemos também aprender com exemplos estrangeiros, como mostra o
exemplo dos Canibais. Mas aprende-se ainda mais com a experiéncia intima da pré-
pria vida do que com a experiéncia coletiva. Como Montaigne constréi essa ciéncia

de si mesmo com base nessa experiéncia intima da alma e do corpo?

A experiéncia interna da alma

Para Montaigne, a “metafisica” é a parte da ciéncia de si mesmo que diz respeito a
mente e as suas faculdades. Mas ele nio quer seguir os filésofos na sua disciplina,
preferindo consultar a sua prépria experiéncia: “na experiéncia que tenho de mim,
encontro o suficiente para me tornar sibio, se eu fosse bom aluno” (p. 1073/435).
Também essa passagem ¢ desconcertante, porque sugere que se pode aprender com
a experiéncia e, a0 mesmo tempo, o contrdrio, porque ele nao seria um bom aluno
(Miernowski, 2016, p. 370). Afinal, ele aprende com a experiéncia ou nao? Ele se
tornard sibio, se for um bom estudante; mas, se nao o for, mesmo que isso nao seja
explicitamente declarado, devemos pensar que ele nao se tornard sibio. A questao,
entio, ¢é saber se ele é ou ndo um bom aluno.

Montaigne diz vérias vezes que aprende com a experiéncia de si mesmo. Como ¢é
que sabemos que a raiva é um mau vicio? Nao o aprendemos ao ler Aristételes, mas
porque uma vez se recordou que “o excesso de cdlera jd passou” (p. 1073/435-436). Da
mesma forma, é porque “se lembra de ter tantas e tantas vezes ficado descontente com
seu préprio julgamento” (p. 1074/436), que Montaigne, como um bom aluno, se tor-
nou suspeito (Croquette, 1985, p. 86). A experiéncia interna lhe d4 muitas oportuni-
dades de aprender isto ou aquilo, sem recorrer a filésofos, e é “a contrapelo” (p.
1079/444) que serve de exemplo e, assim, o conduz a uma ciéncia da alma.

Montaigne nao s6 aprende li¢des particulares, como formula uma regra na sua
“metafisica”. Se alguém lhe provar o contririo do que pensa, nao retém nem a ver-
dade nem mesmo a sua ignorancia sobre esse ponto especifico, mas, como ele diz,

“em geral compreendo a minha debilidade e a traicio de meu entendimento” (p.
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1074/436). E de fato uma “regra geral” na sua ciéncia da alma: “em todos os meus
outros erros fago o mesmo, e sinto nessa regra grande utilidade para a vida” (p.
1074/436). E uma verdadeira aprendizagem, que lhe permite regular a sua vida, po-
la em ordem: “aprendo a temer o meu préprio procedimento de tudo, e empenho-
me em ordend-lo. Compreender que dissemos ou fizemos uma tolice nio ¢ mais do
que isso; é preciso compreender que nao passamos de tolos, uma licdo muito mais
ampla e importante” (p. 1074/436). Dessa forma, pode desenhar “a reforma de todo
o conjunto” (p. 1074/436). Mais uma vez, aprende-se com a experiéncia por contra-
exemplo e a ciéncia s6 inclui algumas poucas regras gerais.

A ignorincia engendra a sabedoria de duas maneiras. Do ponto de vista episté-
mico, a ignorancia ¢ a condi¢ao para a busca da verdade: “quem quiser sarar da
ignorincia tem de confessd-la” (III, 11, p. 1030/369; ver I1I, 8). Segundo Montaigne,
“o0 unico fruto de minha aprendizagem é me fazer sentir o quanto ainda me resta
para aprender” (p. 1075/438). No lado moral, Montaigne torna-se modesto, obedi-

ente as leis e moderado.

A minha fraqueza, tdo frequentemente admitida, devo a inclinacio que tenho
para a modéstia, para a obediéncia as crencas que me so prescritas, para uma
constante reserva e moderagio de opinides, e a aversio por essa arrogincia
importuna e belicosa, que acredita e confia totalmente em si, inimiga mortal
da disciplina e da verdade (p. 1074/438).

Mas poderd a experiéncia de Montaigne ser um exemplo para os outros? André
Tournon (2006, p. 193-215), que examinou essa aparente contradi¢ao, propoe a se-
guinte solugdo: haveria uma estratégia de escrita baseada no autocomentdrio e um
“eu” moral e discursivo ligado a um desdobramento reflexivo (Miernowski, 2016, p.
362-3)’. Nao sé nio consigo ver como esta resposta constituiria uma solugao para a
contradi¢io, como o texto de Montaigne nada diz sobre esse desdobramento refle-
Xivo, ou sobre um “eu” moral e discursivo. A solugio proposta por Jan Miernowski

¢ que existiria uma experiéncia entre Montaigne e o seu leitor:

O julgamento de si préprio, o julgamento dos outros e o julgamento de si
préprio pelos outros continuam irremediavelmente ligados em Montaigne
[...]. A experiéncia é um teste aos outros por si proprio e a si préprio pelos
outros. Como tal, exige que ambas as partes estabelecam essa relagao de boa-fé
(Miernowski, 2016, p. 367).

? Para uma aplicagio desse “desdobramento reflexivo” de Montaigne ao ceticismo, ver Tournon (2000).
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A experiéncia de que Montaigne fala, contudo, é apenas a experiéncia que ele
tem da sua prépria alma, e nao uma experiéncia comum entre ele e o seu leitor.
Segundo Richard Regosin, “a experiéncia torna-se um exemplo na medida em que
¢ mediada pela linguagem, nomeada e inserida no texto” (Regosin, 1983, p. 84). Para
além de algumas obscuridades na sua explicacio, nao é claro por que escrever as suas
experiéncias faria delas um caso exemplar. Lyons sustenta ideia similar & de Regosin:
uma pessoa nao ¢ um exemplo, uma vez que os exemplos sao formados somente na
linguagem (Lyons, 1989, p. 147). No entanto, Montaigne diz que ele mesmo é um
exemplo (vdo) ou que Sécrates é um exemplo. Finalmente, segundo Biancamaria
Fontana, o que torna a experiéncia de Montaigne um verdadeiro exemplo seria a
sua “diversidade intrinseca” (Fontana, 2008, p. 137). Na minha opiniao, embora a
diversidade seja importante para a formagao da alma, uma experiéncia nio se torna
exemplar devido a essa diversidade, na medida em que todas as coisas s2o mutdveis
e a diversidade é universal.

A aparente contradi¢ao desaparece quando enfatizamos o fato de Montaigne ser-
vir de exemplo porque ele aprende com a experiéncia por contraexemplo e, ao fazé-
lo, aprende que ¢ um tolo e um ignorante. O préprio Montaigne diz-nos como se
aprende com a experiéncia: “toda essa miscelinea que vou garatujando aqui nio ¢é
mais que um registro dos ensaios de minha vida, que, para a satde interior, é bas-
tante exemplar desde que se tome a contrapelo a instrugao” (p. 1079/444). O que
faz da experiéncia de Montaigne um exemplo para os outros é que ele aprende mais
pelos seus defeitos do que pelos seus méritos.

Esse assunto é desenvolvido no capitulo “Da arte da conferéncia” (I1I, 8). Mon-
taigne comega por nos recordar uma prdtica de justica, a de “condenar alguns como
adverténcia aos outros” (III, 8, p. 921/204). H4 toda uma concepgao de justica que
remonta a Protdgoras, segundo a qual a justi¢a tem uma fung¢io pedagdgica, e nao
uma fungio de vinganca, que Montaigne apoia. A ideia nio ¢ “condend-los porque
erraram”, mas “para que se evite a imitacao de seu erro” (I, 8, p. 921/204). Mon-
taigne aplica entdo essa ideia a si mesmo: “meus erros em breve se tornarao naturais
e incorrigiveis, mas o proveito que os homens honestos trazem ao publico ao se
fazerem imitar, eu talvez o traga fazendo-me ser evitado” (III, 8, p. 921/204). Um
criminoso é punido para impedir que outros fagam a mesma coisa. Montaigne re-
conhece que se instrui “mais por oposi¢ao do que pelo exemplo, e mais por evitar
do que por acompanhar” (III, 8, p. 922/205) e essa maneira de instruir-se parece
aplicar-se a todos, como essa concepgao de justica o mostra.

Aprende-se com a experiéncia por contraexemplo, mas também se aprende com
a experiéncia de Montaigne pela sua exemplaridade. A maioria das pessoas nao co-

nhece a sua ignorincia. Podemos ver aqui como a vida de Montaigne ¢
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“suficientemente exemplar”, porque é um verdadeiro exemplo para todos: “E por
minha experiéncia que acuso a ignorincia humana, que, em minha opiniao, é o
partido mais seguro da escola do mundo” (p. 1076/439; cf. 1L, 15, p. 612/419, e III,
9, p. 1000/324-325). Assim, a “metafisica” de Montaigne ¢ uma ciéncia da ignorin-
cia, que ele aprende com a sua experiéncia. Se estivéssemos a procura de uma fér-
mula paradoxal, poderiamos dizer que a experiéncia nos ensina a ignorancia e que,
por meio da ignorancia, construimos uma ciéncia. A férmula parece paradoxal, mas
nao ¢, porque ¢ preciso “algum grau de inteligéncia para perceber que se ignora” (p.
1075/438; cf. 111, 11, p. 1030/369). O conhecimento de si mesmo é o conhecimento
da prépria ignorincia e da ignorancia de todas as pessoas.

Para Montaigne, como vimos, a ignorincia nao ¢ apenas o que lhe mostra o quanto
ainda tem de aprender, mas também o que torna o seu comportamento obediente e
modesto: existem assim duas vias pelas quais o conhecimento de si préprio serve de
modelo para os outros. Por um lado, como Bernard Croquette observou, “Montaigne
pode de fato dar o exemplo, nao porque detém uma verdade, mas porque trouxe a luz
as condigoes de possibilidade de conhecimento” (Croquette, 1985, p. 87). Por outro
lado, Montaigne é um exemplo de como se deve examinar a si préprio para reconhe-
cer as suas fraquezas e, assim, viver melhor. “Se cada um observasse de perto os efeitos
e as circunstincias das paixdes que o governam, como fiz com aquela que me coubera
na partilha, veria a sua chegada e abrandaria um pouco a sua impetuosidade e o seu
curso” (p. 1074/437). De acordo com Telma Birchal, a experiéncia de Montaigne ¢é
exemplar, “pois a alma que se reconhece mutdvel e ignorante é moderada e, portanto,
sauddvel” (Birchal, 2007, p. 190). A sua ciéncia torna-se, assim, um modelo para os
outros: se todos fizessem como ele, todos seriam s4bios.

Montaigne cita um exemplo ainda mais convincente do que o seu préprio. “Os
que nao a quiserem inferir [a ignorincia humana] em si mesmos por um exemplo tao
va0 como o meu ou como o deles, reconhecam-na por Sdcrates, o mestre dos mestres”
(p. 1076/439). Sécrates, e nao Montaigne, é aqui o verdadeiro exemplo para nés. Pas-
samos do exemplo de Montaigne e especialmente do exemplo de Sécrates, se nao para
a humanidade em geral, pelo menos para outras pessoas da mesma época.

Aparentemente, Montaigne nio se considera sibio como Sécrates. Em “Sobre a
Crueldade”, Montaigne distingue trés tipos de virtude: virtude que, “por um longo
exercicio dos preceitos da filosofia”, passou para o nosso temperamento e, portanto,
as paixoes viciosas ja nao surgem em nos; virtude que triunfa sobre as tentacoes, uma
espécie de resisténcia as paixdes que surgem em nds; e uma espécie de bondade natu-
ral, que “torna um homem inocente, mas nao virtuoso” (II, 11, p. 425-426/141-142).
Sécrates possui o tipo mais elevado de virtude, enquanto Montaigne pertence ao ter-

ceiro tipo. Nasceu sem inclinagio para o vicio e nao tem forga para resistir aos desejos
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ou para fazer da virtude um hdbito. “A minha virtude é uma virtude, ou inocéncia,
para o dizer melhor, acidental e fortuita” (IL, 11, p. 427/143). Felizmente, nao estd
desregulamentado por natureza. Isto explica o porqué de Montaigne dizer que ¢ “um
filésofo impremeditado e fortuito” (I, 12, p. 546/320). Ele é virtuoso, nao porque
aprendeu com a filosofia e o exemplo dos filésofos, mas por uma inclina¢io natural:
“meus costumes sao naturais; para formd-los, nao pedi auxilio a nenhuma disciplina”
(IL, 12, p. 546/320)"°. Os preceitos da filosofia eram intteis para Montaigne, exceto
por “trazé-los a ptiblico um pouco mais decentemente” (II, 12, p. 546/320).

Podemos agora compreender melhor porque Montaigne escreve: “se eu fosse
bom aluno” (p. 1073/435). Ora, ele é um bom aluno e, portanto, é sibio, mas talvez
nao no mesmo grau de Sdcrates. A sua experiéncia leva-o ao conhecimento de si
préprio, mas nao vai tao longe como Sécrates, porque admite que o seu julgamento
nio pode “reformar as outras partes & sua maneira’; pelo menos, diz ele, “ndo se
deixa deformar por eles [os apetites]” (p. 1074/437). O que falta, como vimos, é “a
forca de Sécrates” (p. 1076/439). No entanto, talvez caiba notar que Montaigne pa-
rece ter mudado de opinido a respeito da inferioridade da bondade natural, ao me-
nos em determinados momentos, pois ele nao somente passa a achar que seguir a
natureza ¢ mais virtuoso do que superar as inclinagoes para o vicio, como insiste ao
longo de todo o livro terceiro, mas também parece considerar-se melhor do que
Sécrates, quando analisa a feiura deste: embora tenha a alma bela, Sécrates teria uma
expressdo carrancuda por ter lutado contra suas inclinagoes para o vicio, enquanto
ele, Montaigne, jamais precisou disso (III, 12, p. 1057-1063/411-420). Ele também
chega a se comparar favoravelmente com Tdcito (I11, 8, p. 940-943/232-236). Mon-
taigne parece esquecer-se, por vezes, de sua modéstia.

A ideia de sabedoria desempenha um papel essencial. De acordo com Montaigne,
“a sabedoria é um edificio sélido e inteiro, no qual cada pe¢a ocupa o seu lugar e
tem a sua propria marca” (p. 1076/440). Serd que ele préprio nos oferece um edificio
assim? Ele responde: “Pronuncio minha sentenga por artigos descosidos, como algo
que nio se pode dizer de uma s6 vez e em bloco” (p. 1076/440). E por isso que é
dificil “fixar a nossa inconstincia e p6-la em ordem” (p. 1076/440). Longe de ter
uma regulamentagio completa, a sua “metafisica” tem apenas algumas regras gerais,

ou artigos, sem nenhuma articulagao rigorosa.

19 Hartle (2003) e Eva (2007) fazem dessas palavras filésofo acidental, impremeditado e fortuito a chave para
compreender o projeto original de Montaigne.
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A experiéncia do corpo e os artigos da “fisica”

Na “fisica”, em contraste com a arte juridica e a “metafisica”, nas quais tanto a razao
quanto a experiéncia se fazem presentes sob muitas formas, “a razao lhe deixa livre
toda a praga” (p. 1079/444). O estudo da satide corporal é um estudo exclusivamente
empirico: “a medicina forma-se por exemplos e experiéncia; a minha opiniao faz o
mesmo” (II, 37, p. 764/64s5). Mais uma vez, Montaigne apresenta-se como um exem-
plo: “ninguém pode oferecer uma experiéncia mais util do que eu” (p. 1079/444). Por
que isso acontece? Montaigne sublinha imediatamente uma especificidade da sua ex-
periéncia: “eu, que a apresento pura, nem um pouco corrompida e alterada por arti-
ficios ou por opiniao” (p. 1079/444). Mas o que significa apresentd-la pura?

Uma resposta comum ¢é que Montaigne apresenta, nos Ensaios, a sua experiéncia
corporal; assim, apresentar a sua experiéncia de uma forma pura e incorruptivel sig-
nificaria descrever a sua experiéncia corporal sem a ajuda da arte e das opinides mé-
dicas. Dessa perspectiva, o seu objetivo é compreender o corpo de uma forma nao
tedrica e totalmente independente da medicina. Montaigne era, de fato, muito des-
confiado dos médicos (ver, por exemplo, III, 37). Embora em sentidos diferentes,
Jean Starobinski (1993) e Jocelyn Benoist (2004) sustentaram essa interpretagao, que
afirma que a pureza reside na descri¢ao da experiéncia, e nao na prépria experiéncia.
Segundo Starobinski, trata-se de deixar o corpo falar com a sua prépria sabedoria e
expressar as suas proprias experiéncias, que deveriam ser compreendidas e nao ex-
plicadas de uma forma redutora (Starobinski, 1993, p. 309-314).

Segundo esses comentadores, hd duas formas de apresentar a experiéncia: recor-
rendo 2 arte (da medicina) ou a opinio (da filosofia). Starobinski compara o que
Montaigne diz ao que os médicos do seu tempo diziam e interpreta Montaigne como
se estivesse seguindo o médico Ambroise Paré, que representaria a opiniao dominante
entre os médicos contemporineos. Starobinski afirma que “Montaigne responde,
com base em sua experiéncia pessoal, a0 questiondrio que a medicina faz em termos
gerais” (ibid., 319-320), e ainda, procura mostrar-nos que o filésofo nao esquece ne-
nhuma das perguntas dos médicos sobre os seis fendmenos nao naturais (bid., p.
327-343; cf. Skenazi, 2016, p. 753-754). A interpretagio de Starobinski é também uma
critica a Montaigne: seria impossivel dar uma descrigao pura da experiéncia.

Também se poderia langar luz sobre essa concepgao de descricao pura a partir de
uma escola de filosofia contemporinea. De fato, Starobinski acredita que essa atitude
de Montaigne é semelhante a da fenomenologia (1993, p. 312-313). Jocelyn Benoist
(2004) retoma, com cautela, essa ideia: embora distinguindo cuidadosamente Mon-
taigne da fenomenologia contemporanea, ele vé nela uma espécie de fenomenologia da
experiéncia, uma descrigao da experiéncia desprovida nao sé de qualquer teoria, mas

também de qualquer tendéncia transcendental. E por isso que Starobinski caracteriza a
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descrigao, quando é corrompida e alterada pela arte, seria “indireta” e “mediada”.

Serd que Montaigne, quando diz “eu, que a apresento pura”, pensa em uma des-
crigdo pura da experiéncia sem qualquer intromissao de conceitos teéricos que a
possam corromper? Pode a experiéncia do corpo ser “direta e imediata”, quando a
arte ndo intervém na sua descrigdo e “indireta e mediata”, quando a arte o faz? Res-
ponderei a essas duas perguntas em ordem.

Note-se, antes de tudo, que o que se diz ser “puro” é o que Montaigne “apre-
senta”. Ora, o que ele apresenta ¢ a sua experiéncia, nao a sua descrigao (que ¢ antes
uma representagio). A explicagdo da “pureza” da experiéncia é, talvez, mais simples.
Montaigne pode oferecer-nos a sua experiéncia como a mais ttil, porque é “pura”,
ou seja, porque ao longo da sua vida nao tomou remédios (“por arte”), nem seguiu
os conselhos dos médicos (“por opiniao”). Viveu sempre de boa saide sem inter-
vengio médica. E nesse sentido que ele pode oferecer a sua vida como a “experiéncia
mais Gtil”. Nao hd aqui nenhum projeto fenomenolégico de uma descri¢ao de dados
puros ou de um regresso as préprias coisas; nem se trata de deixar de lado o voca-
buldrio da medicina e de substitui-lo por outra forma de falar da experiéncia. O que
Montaigne quer dizer é simplesmente que nunca seguiu o que a arte médica pres-
creveu e nunca orientou as suas agoes de acordo com as opinides dos médicos.

Essa afirmagdo nao ¢ isolada e, em vdrias ocasides, Montaigne afirma que a sua
experiéncia nao foi contaminada por médicos e pelas suas receitas médicas. Ele
afirma que a sua saide tem sido “muito vigorosa e poucas vezes interrompida” (I,
20, p. 88/129), que foi “firme e inteira” (I, 26, p. 174/261), “fervente, vigorosa, plena,
ociosa” (IIL, 5, p. 844/88). Noutro lugar, ele repete esta ideia: “passei uma boa parte
da minha idade em perfeita e inteira satide: digo nio somente inteira, mas também
alegre e fervente” (II, 6, p. 372/61). Essa boa satde explica por que, em geral, nao
precisava de médicos ou dos seus remédios.

No capitulo “Da semelhanca dos filhos com os pais”, sobre medicina, Montaigne
diz que o seu pai, avd e bisavd viveram durante muito tempo “sem haverem experi-
mentado nenhum tipo de medicamento; e, entre eles, tudo o que nao era de uso ha-
bitual, era considerado droga” (I, 37, p. 764/64s). A opinido de Montaigne sobre os
médicos é baseada nesse tipo de experiéncia familiar. Ele admite que “essa antipatia
que tenho por sua arte me ¢ hereditdria” (II, 37, p. 764/64s). Mas a sua prépria expe-
riéncia reforgou esta antipatia. “Em primeiro lugar, a experiéncia faz-me temé-lo: pois,
pelo conhecimento que tenho, nio vejo nenhuma espécie de pessoa tao cedo doente
e tao tarde curada como a que estd sob a jurisdi¢ao da medicina. Até mesmo a saide
delas ¢ alterada e corrompida pela imposicao das dietas” (I, 37, p. 766/648). O que
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aqui ¢ “alterado e corrompido” é uma vida sauddvel, que fica doente por causa dos
médicos: é o que se chama de iatrogenia.

E verdade que nem sempre Montaigne gozou de satide perfeita, porque “praticou
as c6licas pela liberalidade dos anos” (I1, 37, p. 759/637). Mesmo nessas ocasides, no
entanto, nao tomou qualquer medicamento: “os médicos mandaram-me comprimir
e cingir o baixo-ventre com uma toalha para remediar esse acidente; o que nao ten-
tei, estando acostumado a lutar contra os defeitos que existem em mim e a doma-
los por mim mesmo” (I1L, 6, p. 901/173-174). “Fiquei doente com bastante frequén-
cia; sem me socorrer deles, achei minhas doengas tao féceis de suportar (e experi-
mentei-as de quase todos os tipos) e tao curtas como as de ninguém mais; e, mais
ainda, nao lhes acrescentei o amargor de suas receitas” (I, 37, p. 766/648-649). As-
sim, Montaigne viveu, mesmo quando estava doente, “sem médico, sem boticirio,
sem socorro” (I, 37, p.766/649). Nao seguiu as regras médicas, nem tomou os seus
remédios: “Tenho satde livre e plena, sem qualquer regra e sem qualquer outra
disciplina além do meu costume e do meu prazer” (II, 37, p. 766/649). A medicina
altera e corrompe a satide pelas suas regras e remédios. Montaigne, tal como os seus
antepassados, n2o seguiu as suas regras nem tomou medicamentos.

A “pura experiéncia” ¢, portanto, aquela que nao é “alterada e corrompida” pela
arte médica: refere-se a uma vida livre da medicina e, no entanto, saudavel. Parece-
me que Dorothea Heitsch também pensa que “experiéncia pura” se refere & prépria
vida de Montaigne, quando ela afirma que Montaigne “viveu tempo suficiente para
que a sua saude possa servir como um exemplo util, incorruptivel e inalterada pela
arte e deliberagdo médicas, e ele estd disposto a partilhar a receita da sua vida relati-
vamente longa” (Heitsch, 2016, p. 766). Compreende-se por que Montaigne de-
clara: “J4 vivi tempo bastante para dar valor & prética que me conduziu tio longe”
(p. 1080/445). A sua vida foi, a seu ver, longa e sauddvel de modo que pode ser
proposta como exemplo aos outros, nio gragas a medicina, mas gragas a um modo
de vida especifico que era o seu: “para quem quiser experimenti-la, eu a ensaiei, fiz
a prova dela” (p. 1080/445). Assim, ele experimentou um determinado modo de vida
e provou que ndo era prejudicial, mas, ao contrdrio, que era um bom modo de vida.

Passemos a segunda pergunta. Se o que dissemos estd certo, a critica de Staro-
binski (e outros), segundo a qual Montaigne quer o impossivel quando pretende
fornecer uma descrigao pura da experiéncia direta e imediata, desaba, porque nao se
trata da pureza da sua descri¢do. Montaigne pode descrever a sua experiéncia pura
utilizando conceitos “tedricos”. Nao hd aqui qualquer problema, uma vez que nao
¢ na sua representagao que a experiéncia se torna corrompida ou alterada. E se ela é
“pura”, nao é porque seja direta ou imediata; como vimos, “corrompida” e “alte-

oo « » . s A
rada” ndo significam “interpretada”. Na minha opinido, mesmo uma experiéncia
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corrompida pela medicina seria apreendida direta e imediatamente, porque Mon-
taigne pensa na interven¢ao da medicina ao nivel da vida, nao da descrigao ou da
compreensao; ¢ apenas no primeiro caso que essa intervengao é problemdtica.

Em suma, a oposi¢ao pura/corrompida é mal compreendida, se aplicada a des-
crigdo da experiéncia: se fosse uma questao de pureza da descrigao, poderia haver
dois tipos de descri¢oes (ndo tedricas/tedricas) e, consequentemente, dois tipos de
apreensoes de experiéncia: direta e imediata/indireta e mediada. Pelo contririo, a
prépria vida de Montaigne é que é uma experiéncia pura, porque no é corrompida
pela arte médica; ora, ele pode apresentar essa vida utilizando conceitos médicos
sem que a vida, ela prépria, deixe de se apresentar pura.

A etapa seguinte é, naturalmente, descrever a sua pritica no que diz respeito a
satde corporal, isto é, Montaigne mostra qual foi o regime da sua vida, de acordo
com o qual sempre viveu. Apresenta-o sob a forma de “artigos”, como se fosse um
regulamento para a boa vida, derivada de sua experiéncia pura. A sua longa vida,
concebida como uma grande “experiéncia” (um “ensaio”, um “teste”, uma “prova”),
permite-lhe oferecer a qualquer pessoa que queira tomd-la como um exemplo a ser
imitado algumas regras muito simples e gerais.

Aqui estd o artigo primeiro (p. 1080-1088/445-458), derivado da experiéncia:

Minha forma de vida é a mesma na doenca como na sadde [...] Minha satde é
manter sem qualquer perturbagao meu estado costumeiro [...] Nao acredito em
nada com mais certeza do que nisto: nio poderia ser prejudicado pelo uso das
coisas a que me acostumei durante tanto tempo (p. 1080/445-446).

Esse artigo, como em todos os regulamentos, ¢ acompanhado por cldusulas. A pri-
meira é uma descrigao da for¢a do costume que dd “forma a nossa vida” (p. 1080/446).
Montaigne insiste na importincia do costume, que estrutura o nosso modo de vida.
Nio hid nenhuma forma de vida humana que nao seja construida sobre costumes.
Além de nos dar uma forma de vida, o costume deve tornar-nos flexiveis: o hibito
“pode acostumar-nos nao apenas a forma que lhe aprouver, [...] mas também a mu-
danca e 4 variacdo, que é a mais nobre e a mais util de suas aprendizagens” (p. 1082-
1083/450). Mas, especialmente com a velhice, podemos nos tornar rigidos: “o cos-
tume, sem eu perceber, jd imprimiu tao bem em mim a sua marca em certas coisas
que considero excesso desistir delas” (p. 1083/451). Assim, a segunda cldusula declara
que se deve “habituar a toda a diversidade e desigualdade de vida” (p. 1083/4s1).

Montaigne apresenta a medicina como contrariando essa regra. Segundo ele, “a
mudanga, qualquer que seja, abala e fere” (p. 1085/454). No entanto, é precisamente
isso que os médicos recomendam, para mudar o que se faz quando se adoece: “vao

lhes prescrevendo uma forma de vida, nio apenas nova, mas oposta: mudanga que
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uma pessoa sauddvel nao poderia suportar” (p. 1085/454). Isto é “curar o mal com o
mal”, tomando “os remédios que importunam mais do que a doenga” (p. 1086/455).
Deixar os nossos habitos e nao ouvir os nossos desejos ¢ um tipo de violéncia que
fazemos a nds préprios: “os médicos costumam curvar proveitosamente suas regras
a violéncia das vontades impetuosas que sobrevém aos doentes” (p. 1087/456).

No artigo segundo (p. 1088-1095/458-469), Montaigne explica que este é um pro-
cesso de aprendizagem que vem da experiéncia: “A experiéncia ensinou-me também
isto: que nos perdemos por impaciéncia. Os males tém a sua vida e seus limites” (p.
1088/458). Se ele diz “também” (encores), é porque o primeiro artigo foi, tanto
quanto esse segundo, ensinado pela experiéncia, como acabamos de ver. As doengas
tém o seu préprio ritmo e temos de respeitar esta evolugao e a sua temporalidade.
“A maior parte das coisas do mundo faz-se por si mesmas” (III, 8, p. 933/221). Mon-
taigne lanca luz sobre a sua concepgio de doenga: “a constituigao das doengas é
formada nos moldes da constitui¢ao dos animais” (p. 1088/458). Essa concepgao or-
ginica das doengas, como se os males que nos afligem tivessem uma vida prépria,
“suas doengas e sua satide” (p. 1088/458), ¢ a base de todos os esclarecimentos que
ele fard mais tarde. Aqui estd a regra: “devemos dar passagem as doengas” (p.
1088/459). A sua ideia central é deixar “envelhecer e morrer em mim, de morte na-
tural, catarros, defluxos gotosos, diarreia, palpitagao do coragdo, dores de cabeca e
outros infortinios” (p. 1089/459). Montaigne di-lhe a forma de regra: “é preciso
suportar amenamente as leis de nossa condi¢o. Somos feitos para envelhecer, para
enfraquecer, para adoecer, a despeito de toda a medicina” (p. 1089/459).

O artigo terceiro (p. 1095-1106/469-485) assinala “atividade e vigilancia” (p.
1095/469) como muito importantes para a nossa vida. Assim, Montaigne descreve as
suas atividades: como dorme, come, anda, etc. O foco sio seus habitos alimentares.

Embora essas trés regras meregam um artigo inteiro s6 para elas, isso é suficiente,
na minha opinido, para mostrar que Montaigne elabora um conjunto de regras para
a satide corporal com base na sua prépria experiéncia de vida. A sua experiéncia pura
permite-lhe oferecer algumas regras simples e gerais a outros como um exemplo.
Vemos, assim, que estas regras nao sao generalizagoes de experiéncias particulares e
que ndo sio externas a sua propria, mas que derivam dessa experiéncia pura. Se esta
concepgao da articulagio entre a experiéncia e as regras da ciéncia de si proprio é
correta, entao nio hd necessidade de compreender as regras, internas ou externas,
como “suplementares”, como faz Bernard Séve (2007, p. 179): a experiéncia propor-

ciona-nos o necessario para construir a ciéncia de si mesmo, sem recorrer a uma
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antropologia que fale de uma natureza humana fora da experiéncia ou a uma epis-

temologia que transcende a experiéncia para verdades absolutas''.

A cultura da alma e do corpo

Concluirei com alguns comentarios sobre a parte final do capitulo, embora a palavra
“experiéncia” desapareca. E tempo de colher os frutos da aprendizagem da experi-
éncia e de formular essa nova ciéncia de uma forma explicita e completa, a fim de
compreender o status dessa ciéncia construida sobre a experiéncia. E uma ciéncia do
bem viver: “nao hd nada de tao belo e legitimo quanto desempenhar bem e adequa-
damente o papel de homem, nem ciéncia tao drdua quanto a de saber viver bem e
naturalmente esta vida” (p. 1110/492).

A “fisica” ocupa um lugar central nesta ciéncia, e Montaigne insiste nela de uma
maneira muito rara na filosofia. Ora, ele diz que s6 vive “terra a terra” (p. 1106/485),
e admite que “detesta essa sapiéncia desumana que quer tornar-nos indiferentes e
hostis a cultura do corpo” (p. 1106/485-486), o que de imediato torna o corpo uma
preocupagio privilegiada. Segundo Montaigne, a condigao do homem ¢é “maravi-
lhosamente corpérea” (111, 8, p. 930) e, falando de si préprio, diz que é “todo mate-
rial” (I, 9, p. 999).

Embora Montaigne reconheca a importancia capital do corpo, a ciéncia de si
mesmo também envolve a alma (Starobinski, 1993, p. 346). Ela nao ¢ a simples jus-
taposi¢do da “metafisica” e da “fisica”, mas a ciéncia de toda uma pessoa, com a sua
alma e seu corpo ligados de maneira inextricivel. Montaigne afirma que é “de con-
digao mista, grosseiro” (p. 1107/487). Essa ideia de que o ser humano é um todo
estava presente desde a primeira edi¢ao dos Ensaios: “O que se instrui nao é uma
alma, n2o é um corpo: é um homem; nao se deve separi-lo em dois” (I, 26, p.
165/247). Ele nao pode desfrutar dos prazeres apresentados pela imaginacao separa-
damente de uma sensa¢io, nem dos prazeres corporais sem que a alma os acompa-
nhe. Eis a sua férmula relativa aos prazeres: “intelectualmente sensato, sensivel-
mente intelectual” (p. 1107/487). Cabe a alma associar-se ao prazer, “ndo para em-
brenhar-se nele, mas para comprazer-se” (p. 1112/495). Resta-nos compreender essa
associago, na qual o corpo desempenha um papel essencial e a alma se associa a ele
para melhorar a nossa vida.

Voltamos assim a prépria no¢ao de experiéncia, que é uma mistura das experi-

éncias corporal e interna. Vimos que a experiéncia pura do corpo nao é uma

! Para a sua interpretacio completa, ver Séve (2007, p. 179-254). Por razées diferentes, Thierry Gontier também
expressa reservas sobre a ideia de regra supletiva e sustenta que nés nio deixamos o dominio da imanéncia
subjetiva (Gontier, 2009, p. 490).
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experiéncia direta do que acontece no corpo, e menos ainda uma experiéncia des-
crita sem a mediagdo de uma arte. A experiéncia pura do corpo ¢ a de uma vida
inteira sem interferéncia da medicina. Aqui, como jd vimos, a razao d4 lugar a ex-
periéncia. Isso sugere que, na arte juridica e na “metafisica”, a experiéncia e a razao
estdo ligadas. Vemos agora que, mesmo no caso da experiéncia corporal, a nossa
experiéncia é uma combinagao de elementos corporais e mentais: nao hd experiéncia
que ndo seja tanto corporal como mental, embora os graus de cada polo possam
variar.

Se a conjungao da alma e do corpo nio produz um novo tipo de experiéncia, ofe-
rece um desfrutar diferente da nossa prépria, quer seja do corpo ou da alma. E aqui
que entra a nogao de consciéncia'’: “a consciéncia de ter utilizado bem as outras horas
¢ um condimento adequado e saboroso das mesas” (p. 1108-1109/489). Consciéncia
refere-se nao s6 a “estar consciente”, mas também a saber que se fez o que é correto.
O sdbio tem “o prazer da sua consciéncia em fazer uma acio segundo a ordem” (p.
1113/497), ele estd “em paz com sua consciéncia” (p. 1112/495). A experiéncia ainda é a
mesma, mas o seu sabor, por assim dizer, ¢ melhor: “a intemperanca ¢ a peste da
voluptuosidade, e a temperanga nio ¢ seu flagelo: é seu tempero” (p. 1110/493).

A ciéncia de si mesmo é normativa. A partir da descri¢do da experiéncia baseada
em exemplos, Montaigne formula as regras da sua ciéncia. Bernard Croquette diz
que este é “um método real que envolve duas fases: o reconhecimento da fraqueza e
a reforma” (Croquette, 1985, p. 87). Mas Montaigne nao acredita que seja possivel
reformar-se: se o juizo “nio pode reformar as outras partes 4 sua maneira, pelo me-
nos nao se deixa reformar por elas” (p. 1074/437). Nao importa se estd “mal-for-
mado”, o problema é que “estd feito” (III, 2, p. 804/27). E demasiado tarde para a
reforma: “nio é mais hora de tornar-me outro” (IIl, 10, p. 1010/338). Se tentarmos
corrigir os nossos defeitos, o resultado ¢ que os aumentamos (I, 2, p. 811/36). Mon-
taigne prefere falar de uma composigao do eu: é aconselhdvel ordenar-se a si préprio
em vez de se reformar a si proprio. “Compor nosso comportamento é nosso oficio
[...] conquistar [...] a ordem e a tranquilidade em nossa condugao” (p. 1108/488-
9). Isto é o que Montaigne faz: “eu me componho” (p. 1111/494).

Como ¢ que ele se compoe de acordo com o seu conhecimento de si mesmo? Ao
ordenar a sua vida de acordo com as regras da sua ciéncia. Em primeiro lugar, a sua
ciéncia lhe prescreve que siga as normas da natureza, e “é injustiga corromper as suas

regras” (p. 1108/488). E uma ciéncia cuja lei mais geral é como que nao fazer nada:

12 Essa importancia final da consciéncia talvez explique por que Miernowski (2016) identifica a consciéncia como
a questdo central de todo o capitulo. Mas a palavra consciéncia s6 aparece cinco vezes no capitulo (p. 1091/462,
1103/480, 1108/489, 1112/495, 1113/497), sendo que as trés Gltimas ocorréncias sio as mais importantes.
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“deixo-me ignorante e negligentemente manejar pela lei geral do mundo. Conhecé-
la-ei o suficiente quando a sentir” (p. 1073/435); e isso nao ¢ dificil, porque o que ela
“nos pede para a conservagio de nosso ser ¢ muito pouco” (III, 10, p. 1009/338).
Agir de acordo com a natureza é mais nobre e louvével do que agir de acordo com
a arte. “A natureza ¢ um doce guia, porém nao mais doce do que sébio e justo” (p.
1113/497). Assim, seguir a natureza nao ¢ apenas ser inocente: hd algo de virtuoso
nela, desde que seja por decisao que se a siga. O que Sécrates sabe fazer é “conduzir
avida humana de acordo com a sua condigao natural: ciéncia muito mais geral, mais
dificil e mais legitima” (II, 2, p. 809/34). Montaigne segue “este antigo preceito:
que nio poderfamos errar seguindo a natureza, que o preceito soberano é confor-
mar-se a ela” (I, 12, p. 1059/413).

Além das regras naturais, ele se compde pelas regras que aprendeu com a experi-
éncia. Por exemplo, a primeira regra da “fisica” é seguir os costumes. Montaigne
chama de natureza “o uso e a condi¢ao de cada um de nés [...]. O hdbito é uma
segunda natureza, e nao menos poderosa” (III, 10, p. 1009-1010/338). Também de-
vemos ordenar o que acontece na alma. Essa é a parte mais dificil: “ser regrado in-
teriormente e no peito, onde tudo nos ¢ licito, onde tudo é secreto, esse é o ponto”
(II1, 2, p. 808/33). Na ciéncia de si mesmo, “o mérito da alma nio consiste em ir
alto, e sim ordenadamente” (p. III, 2, p. 809/34). E isto que Montaigne tenta fazer:
“ordeno a minha alma que olhe tanto a dor como o prazer com olhos igualmente
bem ajustados [...] e igualmente firmes, mas alegremente uma, severamente outra,
e, dependendo do que ela puder acrescentar-lhes, tao zelosos em extinguir uma
quanto em estender a outra” (p. I110-1111/493).

Se a consciéncia era importante para a ligacdo entre corpo e alma, a razao serd
importante para a aplicagdo destas regras. Craig Brush observou que a razio tem as
suas utilizagées “como um instrumento para a orientacio da vida quotidiana”
(Brush, 1966, p. 141-51). Assim, a vida feliz é a vida virtuosa, na qual a razao desem-
penha um papel indispensdvel para a ordenar de acordo com as regras aprendidas
da experiéncia: “é preciso que a nossa consciéncia se corrija por si mesma pelo for-
talecimento de nossa razao, nao pelo enfraquecimento de nossos apetites” (IIL, 2, p.
816/45). Montaigne admite que, ao contrdrio de Sécrates, nao corrigiu “com a forga
da razao minhas caracteristicas naturais, e nio perturbei com artificios a minha in-
clinacao” (IIL, 12, p. 1059/413).

O préprio Montaigne, sem ser um sdbio como Sécrates, estd a meio caminho,
por assim dizer, da sabedoria. Ele afirma que ¢ “o homem mais sébio que vive” (III,
2, p. 805/28) e que ¢ precisamente por essa razio que se torna “putiblico em conheci-
mento” (p. III, 2, p. 805/28). Tem-se um prazer maior e mais constante quando se

¢ sébio. “Os outros sentem a dogura de um contentamento e da prosperidade; sinto-
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a assim como eles, porém nao de passagem e ligeiramente” (p. 1112/494). Sécrates,
por outro lado, era capaz de viver sabiamente: “Para ele [S6crates], a temperanca é
moderadora, e nio adversdria do prazer” (p. 1113/497). O homem sibio é precisa-
mente a pessoa que possui esta virtude na qual a alma se une ao corpo, para que a
alma “o assista e favoreca, e nio se recuse a participar de seus prazeres naturais [do
corpo] e a comprazer-se conjugalmente neles, acrescentando-lhes, se for mais sibia,
a moderagao” (p. 1110/492).

Embora reconhecendo a condi¢io mista do ser humano e um certo equilibrio
entre corpo e alma, acredito que, para Montaigne, os prazeres intelectuais sao talvez
superiores. A maior virtude da sabedoria estd ligada a razao. Sécrates, o seu modelo
de sabedoria, “d4 o devido valor ao prazer corporal, mas prefere o da nossa mente,
por ter mais forga, constincia, facilidade, variedade e dignidade” (p. 1113/497). O
prazer decerto nio vai sé, mas o prazer da mente é superior. A dor deve ser reduzida
e o prazer excessivo deve ser evitado pela razdo: “a dor, o prazer, o amor, o édio sio
as primeiras coisas que uma crianga sente; se, sobrevindo a razio, elas se aplicarem
a esta, isso ¢ virtude” (p. 1111/493).

Sendo a condi¢do humana mista, a experiéncia desempenha, no conhecimento
de si mesmo, um papel indispensavel, porque é dela que se extraem instrug¢oes, assim
como a razao também desempenha o seu papel, porque lhe compete nio sé por
ordem na nossa vida, mas também moderar o sofrimento e o prazer: “é uma perfei-
¢ao absoluta, e como que divina, saber gozar lealmente de seu ser” (p. 1115/500). Eis
a verdadeira submissao de Montaigne, a qual a sua ignorincia e experiéncia pura o
levaram: uma submissao, nao a religiao, nem a reis, mas ao que é correto e justo.
Ele conclui, assim, os seus Ensaios voltando exatamente ao ponto de partida: “nao
ha remédio: digo-lhes [aos principes] francamente os meus limites: pois escravo devo

ser apenas da razio, e até isso nao consigo bem” (IIL, 1, p. 794/12).
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